
 

PROCESSO LICITATÓRIO FME Nº 003/2024  
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2024 

EDITAL 

 
O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JAQUEIRA-PE, com sede na Rua Dionísio Pereira Costa, 
nº 203, Centro, Município de Jaqueira-PE, inscrito no CNPJ sob o nº 30.609.545/0001-60, torna-se 
público, para conhecimento dos interessados, a abertura da licitação na modalidade CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA, do tipo menor preço global, pelo regime de Empreitada por Preço Unitário nos termos da 
Lei Federal nº 14.133/2021 e da Lei Complementar n° 123/2006, da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
vigente e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 

Recebimento das propostas até: 11/11/2024 às 09h:30min (horário oficial de Brasília) 

Início da sessão de disputa de preços: 11/11/2024 às 10h:00min (horário oficial de Brasília) 

Sistema eletrônico utilizado: Bolsa Nacional de Compras - BNC 

Endereço eletrônico do sistema: http://bnc.org.br/sistema/  

Dados para contato/ WhatsApp: BNC:  (42) 3026 4550 

Agente de Contratação: 
Cristiano Gustavo de Andrade 

Protocolo de Pedidos Externos: 
http://netuse.inf.br/jaqueira_j/portaltransparencia/  

Endereço: Sede do Setor de Licitações da  Prefeitura de  Jaqueira, Sala da Comisão de 
Contratação,  Av, Francisco Pellegrino, nº 162, Centro, Jaqueira  – PE. 

 

 
A presente licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONCLUSÃO DE 01 (UMA) CRECHE CONVENCIONAL TIPO 1 – 
PADRÃO FNDE – MUNDO ENCANTADO, NO MUNICÍPIO DE JAQUEIRA-PE, COM RECURSOS DO 
FNDE/PAR/PRÓ-INFANCIA, com equipamentos, material e mão de obra da empresa, mediante o regime 
empreitada por preço unitário, conforme especificações constantes no Projeto Básico de Engenharia – 
ANEXO III, que é parte integrante deste Edital. 

 
1.1 A licitação compõe-se de item único, conforme planilha orçamentária e especificações técnicas 

constantes do Projeto Básico de Engenharia - ANEXO III, sagrando-se vencedor o licitante que 
ofertar o menor preço global. 

1.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
2.1. As regras referentes à execução contratação são as que constam no Termo de Contrato, ANEXO I 
deste Edital. 
 

 
3.1 O credenciamento da empresa interessada em participar da concorrência, deverá ocorrer 
previamente na plataforma de licitações da Bolsa Nacional de Compras (BNC), mediante a apresentação 
de Termo de Adesão, devidamente assinado concordando com as cláusulas do Regulamento da BCN, 

1. DO OBJETO 

2. DO TERMO DE CONTRATO 

3. DO CREDENCIAMENTO 

http://bnc.org.br/sistema/
http://netuse.inf.br/jaqueira_j/portaltransparencia/


 

disponível no endereço eletrônico www.bnc.org.br, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas antes do final 
da etapa estipulada para o cadastramento de propostas. 
3.2 Para fins de credenciamento, o licitante deverá declarar conhecimento e atendimento às exigências 
previstas no Edital, devendo igualmente estar representado por pessoa munida de poderes suficientes 
para a prática dos atos necessários para sua participação no certame. 
3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
a esta licitação. 
3.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na plataforma 
da Bolsa Nacional de Compras (BNC) e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.5 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
3.6 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 
3.7 O licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 
sistema por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros. 
3.8 O licitante responde pela veracidade e pela exatidão das especificações dos bens e dos serviços 
ofertados, sendo responsável por quaisquer danos decorrentes da desconformidade do bem ou do 
serviço ofertado com as especificações contidas no Edital. 
3.9 É também de responsabilidade do licitante, observar e cumprir a legislação aplicável aos negócios 
realizados. 

 
4.1 Poderão participar desta concorrência, interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com credenciamento regular na plataforma de licitações da Bolsa 
Nacional de Compras (BNC). 
4.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 

b) Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 
d) Que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 14.133/2021; 
e) Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação (salvos os que se enquadarem nas Jurisprudencias sobre o assunto); 
f) Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
g) O autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
h) A empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a 
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ela necessários; 
i) A pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
j) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

k) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

l) Agente público do órgão ou entidade licitante; 
m) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

4.3 Como condição de participação da concorrência, o licitante deverá preencher com SIM ou NÃO 
documento constante no ANEXO II deste Edital, relativo as declarações listadas abaixo, que deverá 
ser anexada na plataforma de licitações da BNC, no ato do cadastro da proposta financeira, nos itens 
de interesse: 
a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
c) Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias; 
d) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 
e) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 
7º, XXXIII, da Constituição; 

f) Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

g) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal. 

 
4.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 

 
5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (http://www.bnc.org.br), proposta 
com a DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE e PREÇO, 
vedada a identificação do titular da proposta, até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de 
Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, 
automaticamente, a etapa de envio dessa documentação.  

5.1.1 Em caso de identificação do titular da proposta registrada, esta será 
DESCLASSIFICADA pela agente de contratação. 
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5.1.2 A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços 
e lances inseridos em sessão pública.  
5.1.3 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e demais 
documentos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto 
descritas no PORTAL e as especificações constantes do PROJETO BÁSICO, prevalecerão 
às últimas.  
5.1.4 Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos 
os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, 
equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam diretaou 
indiretamente na execução do objeto desta licitação. 

5.2 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  
5.2.1 está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e demais documentos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termosde 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  
5.2.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
5.2.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  
5.2.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.3 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal Nº 14.133, de 2021.  
5.4 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal Nº 
14.133, de 2021.  

5.4.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  
5.4.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.5 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.2 ou 5.4 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei Federal Nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  
5.6 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 
1º da LC nº 123, de 2006.  
5.7 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.  
5.8 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta.  



 

5.9 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação da Agente de Contratação e para acesso público após o encerramento 
do envio de lances.  
5.10 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem 
como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

 
6.1 No prazo designado no preâmbulo deste edital, o licitante deverá encaminhar, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, a proposta de preços expressos em moeda nacional, em algarismos hindu-
arábico, até a data e hora marcadas para a sessão da Concorrência, Proposta de Preços Inicial deverá 
conter obrigatoriamente, sob pena de desclassificação, os seguintes anexos: 
 

a) Planilha Orçamentária de preços proposto pela licitante, contendo os preços unitários e totais 
para todos os itens; 

b) Composição de custo unitário dos preços propostos em cada item da planilha discriminando 
todos os insumos utilizados, bem como seus valores, assinada pelo responsável técnico da 
empresa; 

c) Composição de custo do BDI, assinada pelo responsável técnico da empresa, descriminando os 
respectivos percentuais das informações dos itens e de cada subi-tem que o compõe; 

d) Composição detalhada dos Encargos Sociais, compatíveis com a proposta apresentada, 
assinada pelo responsável técnico da empresa; 

e) Composição detalhada do BDI (Bonificação e Despesas Indiretas); 
 
6.1.1 Planilha de Orçamento dos Serviços: 

a. A Planilha de Orçamento dos Serviços deste edital, deverá ser preenchida com discriminação 
de cada serviço, unidade de medida, quantidade, os preços unitários para todos os itens 
quantificados, assinada pelo responsável técnico da licitante, cujo nome, título e registro no 
CREA, deverá constar de maneira legível e clara, Lei Federal nº. 5.194/66 e Resolução nº. 
218/73 – (CONFEA), sem rasuras, emendas ou entrelinhas; 

b. Nos preços propostos deverão estar inclusos mão-de-obra, fardamento, EPI’S, insumos, carga 
e descarga, despesas de execução, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, tributos, 
seguros e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços a serem 
executados, bem como as despesas de conservação dos mesmos até a entrega ao Município 
de Jaqueira, nos termos previstos neste edital; 

c. Os quantitativos, assim como a discriminação dos itens de serviços não poderão, sob hipótese 
nenhuma, serem alterados pela licitante, sob pena de desclassificação;  

d. Apresentar composição detalhada do BDI (Bonificação e Despesas Indiretas); 
e. Apresentar Cronograma Físico Financeiro 
f. É obrigatória a cotação dos preços para todos os itens que compõem a Planilha de Orçamento 

dos   Serviços, sendo desclassificada automaticamente a que não tiver cotação para todos eles; 
 

6.2 Composição de Custos Unitários de Serviço: 
a) Nos custos unitários deverá estar computada a Bonificação de Despesas Indiretas – BDI; 
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b) A composição de custo deverá obedecer à legislação vigente e os dispositivos legais que 
regulam a matéria, cumprindo as determinações, prescrições normativas e orientações 
expedidas pelos Tribunais de Contas, respeitando os valores limites máximos determinados no 
acórdão N° 2622/13 do Tribunal de Contas da União (T.C.U); 

c) A composição de custos e BDI deverá representar fielmente a realidade dos serviços e serão 
avaliados pela engenharia da Secretaria Municipal de Infraestrutura, que a seu critério poderá 
impugnar os mesmos, caso não estejam de acordo com o solicitado;  

d) Composição detalhada dos Encargos Sociais, compatíveis com a proposta apresentada; 
e) A composição deverá ser apresentada em memorial descritivo de cálculo; 
f) Todas as laudas componentes do memorial deverão ser datadas e devidamente assinadas pelo 

representante legal da licitante e responsável técnico. 
g) As composições devem ser “preferencialmente” apresentadas no formato clássico constante em 

várias publicações técnicas e tabelas oficiais (TCPO, SEINFRA, SICRO, etc). Para tanto, a 
apresentação de outros formatos a critério do licitante, não serão motivos de desclassificação da 
proposta. 
 

Exemplo:

 

h) Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade 
das propostas, e caso persista o interesse da Administração, esta poderá solicitar a prorrogação 
da validade prevista no subitem anterior, por igual prazo. 

i) No caso de discordância entre os preços unitários e globais, prevalecerão os primeiros. No caso 
de discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão os últimos, devendo a 
Comissão de Licitação proceder às correções necessárias. 

j) Para efeito de julgamento, não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste 
Edital, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitante. 

6.3 As exigências constantes do subitem anterior deverão ser atendidas por intermédio de arquivo a ser 
anexado à proposta de preços nos moldes de funcionalidade do Sistema BNC por ocasião da 
formalização de preços pelo licitante participante. 

6.4 A não apresentação da exigência contida no item anterior 6.1 ensejará aplicação das sanções 
previstas no Edital, bem como na sua desclassificação. 

6.5 Não se admitirá proposta que apresente preço global ou unitário simbólico, irrisório ou de valor zero, 
incompatível com os preços dos insumos e salários de mercado acrescido dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório desta licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem à materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para as quais ele renuncie 
a parcela ou a totalidade da remuneração, em conformidade com o disposto no Artigo 59, inciso III 
da Lei n.º 14.133/2021. 

6.6 Não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos ou retificações às propostas após a sua 



 

apresentação e aceitabilidade; 
6.7 Após o encerramento da fase de lances, a arrematante deverá encaminhar a PROPOSTA 

READEQUADA, no prazo de 02 (Duas) horas após o encerramento da disputa de lances dos itens, 
redigida em papel timbrado da licitante e EXCLUSIVAMENTE VIA SISTEMA, de forma clara e 
inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificações contidas 
neste edital, assinada a última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante legal 
da licitante, devidamente identificado, nela constando, obrigatoriamente: 
a) Planilha Orçamentária de preços proposto pela licitante, contendo os preços unitários e totais 

para todos os itens; 
b) Composição de custo unitário dos preços propostos em cada item da planilha discriminando 

todos os insumos utilizados, bem como seus valores, assinada pelo responsável técnico da 
empresa; 

c) Composição de custo do BDI, assinada pelo responsável técnico da empresa, descriminando os 
respectivos percentuais das informações dos itens e de cada subitem que o compõe; 

d) Composição detalhada dos Encargos Sociais, compatíveis com a proposta apresentada, 
assinada pelo responsável técnico da empresa; 

e) Composição detalhada do BDI (Bonificação e Despesas Indiretas); 
 
6.8 A não apresentação da exigência contida no item anterior 6.7. ensejará aplicação das sanções 

previstas no Edital, bem como na sua desclassificação. 
6.9 Logo após o encerramento da sessão de disputa de lances será feita a aferição se consta a 

composição da planilha com a proposta de preços inicial da licitante arrematante 
6.10 Deverão estar incluídos nos preços todos os custos da mão-de-obra, encargos sociais, 

trabalhistas e previdenciários, tributos, taxas, contribuições, transportes, fretes e quaisquer outros 
custos ou despesas que incidam sobre a prestação do objeto a ser contratado. 

6.11 Os preços finais (unitários e totais) ofertados não poderão ultrapassar os preços unitários e totais 
máximos fixados neste Edital. 

6.12 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, 
apresentarem preços inexequíveis, ou contiverem irregularidades insanáveis. 

6.13 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6.14 A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 
sessão de abertura da Concorrência, independentemente de declaração do licitante. 

6.15 O critério de aceitabilidade dos preços (unitário e global) propostos pelos licitantes será o de 
compatibilidade com os preços dos insumos e salários de mercado coerentes com a execução do 
objeto licitado, acrescido dos respectivos encargos sociais e benefícios e despesas indiretas (BDI). 

6.16 São considerados como limites máximos para os preços ofertados os seus correspondentes 
preços unitário e global constantes na Planilha de Orçamento de Serviços – elaborada pela equipe 
técnica do Município de Jaqueira, a qual integra o Edital. 

6.17 Serão DESCLASSIFICADAS as propostas comerciais que apresentarem preços unitário e global 
superiores aos seus correspondentes estabelecidos na Planilha de Orçamento de Serviços, que 
integra este edital. 

6.18 A análise e julgamento das propostas observarão o cumprimento, pelos licitantes, das 
exigências previstas neste Edital, e será procedido de acordo com o tipo da licitação – MENOR 
PREÇO GLOBAL, o qual será aferido em obediência ao seguinte CRITÉRIO: 

 
6.18.1 O valor global máximo admitido é de: R$ 1.898,567,02 (Um milhão, oitocentos e 
noventa e oito mil, quinhentos e sessenta e sete reais e dois centavos). 



 

 
6.18.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 - TCU - Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 

 
6.19 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 
da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 
6.20. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso 
de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 

 
 
7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
7.2 O agente de contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico. 
7.3 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 
7.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes; 
7.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de 
contratação/comissão e os licitantes. 
7.8 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
7.9 O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL. 
7.10 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
7.12 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 400,00 (quatrocentos reais). 
7.13 Será adotado para o envio de lances na concorrência o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos os licitantes apresentarão lances públicos e 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 



 

sucessivos, com lance final e fechado, conforme o critério de julgamento adotado no edital. 
7.14 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 15 minutos e, após isso, Encerrado o prazo 
de 15 minutos, inicia-se o período aleatório de até 10 minutos, com fechamento iminente dos lances. 
7.15 Encerrada a etapa aberta, o autor da oferta mais vantajosa aqueles com valores até 10% superiores 
a essa oferta serão convocados pelo sistema para que ofertem um lance final e fechado.  
7.16 Não havendo no mínimo 3 ofertas, nas condições do subitem anterior, o sistema convocará os 
autores dos melhores valores subsequentes, no máximo de 3, para ofertarem lance final e fechado. Ou 
seja, chamam-se mais 3, se houver.  
7.17 O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar valor menor, 
em até 5 minutos após a convocação.  
7.18 Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências 
para habilitação, a agente de contratação poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, 
admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no item 7.16. 
7.19 Facultativamente, a agente de contratação poderá encerrar a sessão pública mediante 
encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subsequente transcurso do prazo de 
trinta minutos, findo o qual será encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de anunciar o 
vencedor, a agente de contratação poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico contraproposta 
diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido preço 
melhor, bem como decidir sobre sua aceitação. 
7.20 O sistema informará a proposta de maior desconto imediatamente após o encerramento da etapa 
de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pela agente de contratação acerca da 
aceitação do lance de maior desconto 
7.21 No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 
7.22 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 
(vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo agente de contratação aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
7.23 O critério de julgamento adotado será menor preço global, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
7.24 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60, § 1º da Lei nº 14.133/2021, As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a 
aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.: 
7.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou os lances empatados. 
7.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação/comissão do 
certame deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes 
das previstas neste Edital. 
7.29 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes; 
7.30 Após a negociação do preço, o agente de contratação/comissão do certame iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta. 



 

 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital. 
8.2. O licitante classificado em primeiro lugar terá até 02 (duas) horas contando da solicitação do agente 
de contratação no sistema, para o envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, 
adequada ao último lance ofertado após a negociação. 
8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou 
que apresentar preço manifestamente inexequível. 
8.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitário simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos. 
8.5. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 
e sobrepreço considerará o seguinte: 

a) Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi- 
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 

b) b) No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao edital; 

c) No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 

d) Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último 
e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

e) Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

f) Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

g) Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 
unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos 
valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços 
unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-
integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis 
no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

h) Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá 
indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução 
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contratual. 
i) Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 

não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, 
o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

j) Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 
dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de 
produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

k) Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 
pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições 
para a justa remuneração do serviço. 

l) Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 
custos da contratação; 

m) O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

n) Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

o) Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 

p) Caso o Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

q) Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

r) Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
s) No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 
neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

t) Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 
Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Projeto Básico. 

u) Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam 
a suspeita. 

v) Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata. 

8.6.  O agente de contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
8.7. É facultado ao agente de contratação/comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo; 



 

8.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo agente de contratação, destacam- se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo agente de 
contratação/comissão, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta; 
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o agente de contratação examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10. Havendo necessidade, o agente de contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
8.11. O Agente de contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12. Também nas hipóteses em que o agente de contratação/comissão não aceitar a proposta e passar 
à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o agente de contratação verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
8.14. O Agente de Contratação Poderá Solicitar Pareceres Técnicos e/ou Juridicos para melhor analise 
da aceitabilidade da Proposta 
 

 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o agente de contratação verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/), Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
9.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 
9.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 
9.1.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros; 
9.1.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
9.1.5. Constatada a existência de sanção, o agente de contratação reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação; 
9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.1.7. Para fins de habilitação a esta Concorrência, deverá à licitante detentora da melhor oferta, 
encaminhar exclusivamente por meio do sistema eletrônico, no prazo de 02 (duas) horas contadas 
da solicitação emitida via chat pelo Agente de Contratação, os documentos relacionados no 
item 9.3 e seguintes deste instrumento. 
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9.1.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá- 
los, em formato digital, via sistema ou e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
9.1.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
9.1.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
9.1.11. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.1.12. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
9.1.13. O licitante melhor classificado deverá encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
9.3 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Ato de inscrição, devidamente registrado na Junta comercial, consolidado ou com alterações, se 
houver, em se tratando de empresários individuais. 

b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e todas as suas alterações ou o respectivo 
instrumento de consolidação contratual em vigor, com as alterações, se houver, devidamente 
registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresariais. 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício, em se tratando de Sociedade por Ações. 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 

e) Tratando-se de procurador, além dos documentos exigidos nos itens a, b, c, d, com indicação 
dos poderes do mandante para outorga, o instrumento de procuração pública ou particular com 
firma reconhecida, com poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor 
recursos, desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame; 

f) Documento oficial de identificação que contenha foto do representante do licitante; 
 
9.3.1 O Objeto Social da(s) empresa(s) participante(s) desta Concorrência deverá(ão) ser igual ou 
similar ao que dispõe este Edital. 
 
9.4 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão Negativa de Débitos 
relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União expedida conjuntamente pela Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil, abrangendo inclusive os créditos 
tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo único 
do art. 11 da Lei nº 8.212/1991, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa; 

b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada 
através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de 



 

Regularidade Fiscal - CRF emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede do licitante; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Certidão de 

Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede da licitante; 
e) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 
1.470/2011 do TST. 

 
9.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

a. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos 
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 03 
(três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, 
ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE 
INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou de outro 
indicador que o venha substituir.  

 
a.1) O balanço deverá ser registrado na entidade competente e também assinado pelo 
Administrador da Empresa e pelo Contador; 

 
a.2) O Balanço Patrimonial deverá ser acompanhado de cópia do termo de abertura e 
de encerramento, extraídos do livro Diário, devidamente registrado no órgão 
competente, nas condições de apresentação do balanço patrimonial; 

 
a.3) As microempresas, as empresas de pequeno porte e as empresas que trabalham 
sob regime de lucro presumido deverão também apresentar, obrigatoriamente, o 
Balanço Patrimonial na forma aqui exigida, não podendo o mesmo ser substituído por 
nenhum outro documento, nos termos da Resolução CFC nº 1.330/11. 

 
a.4) Os balanços emitidos via Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital - SPED 
Fiscal, serão aceitos devidamente autenticados, mediante recibo de entrega emitido pelo 
SPED, conforme autoriza o art. 78 –A, §1.º e § 2.º do Decreto n.º 1.800/1996, alterado 
pelo Decreto n.º 8.683/2016. 

 
a.5) Serão considerados e aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 

 
a.5.1) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 – Lei das 
Sociedades Anônimas: 

 
• Publicados em Diário Oficial; 
• Publicados em jornal de grande circulação; 
• Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante. 
 

a.5.2) Sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
 



 

• Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

• Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

 
a.5.3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei nº 123, de 05 de dezembro 
de 2006 – Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte “SIMPLES”: 

 
• Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

• Fotocópia do balanço e das demonstrações contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

 
a.5.4) Sociedade criada no exercício em curso: 

 
• Fotocópias do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante. 
 

a.6) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 
contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade. 

 
a.7) Com base nos dados extraídos do Balanço Patrimonial será avaliada a capacidade 
financeira da empresa, devendo ser atendidos os seguintes índices: 

 

 
 

Os Índices acima deverão demonstrar resultados ≥ 1,00. 
 

a.7.1) Os índices acima descritos poderão ser demonstrados, em folha própria, fazendo-
se constar os dados do balanço que lhes deram origem. 

 
a.8) Quando se tratar de empresa individual ou sociedade por cotas de responsabilidade 
limitada, o Município de Jaqueira - PE se reservará ao direito de exigir a apresentação 
do livro diário onde o balanço fiscal foi transcrito, para efeito de extração dos parâmetros 
para o julgamento e verificação dos valores apresentados e calculados pelas licitantes;  

 



 

a.9) Quando se tratar de empresa com menos de 01 (um) ano de atividade, o balanço a 
ser apresentado será o Balanço de Abertura. 
a.10) Caso os índices citados na alínea “a.7)” anterior demonstrem resultados iguais ou 
inferiores a 1 (um), a licitante deverá comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na 
forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data 
da apresentação da proposta (Acórdão TCU nº 1214/2013-Plenário e IN SLTI n.º 
02/2008 e alterações posteriores). 

 
b. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida há no máximo 

90(noventa) dias pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista mais de um) da sede 
da licitante, ou de seu domicílio OU, no caso de empresas em recuperação judicial, 
que já tenham tido o plano de recuperação homologado em juízo, certidão emitida 
pela instância judicial competente que certifique que a licitante está apta econômica e 
financeiramente a participar do procedimento licitatório; 

 
c. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos de 

1º e 2º graus distribuídos pelo PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede da licitante 
ou de seu domicílio; 

 
c.1) A certidão descrita na alínea “c” somente é exigível quando a certidão negativa de 
Falência ou Recuperação Judicial do Estado da sede da licitante ou de seu domicílio 
(alínea c) contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais 
eletrônicos; 

 
c.2) Caberá ao licitante obter a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, 
de acordo com as disposições normativas do respectivo Estado da Federação da sede da 
licitante ou de seu domicílio.   

 
c.3) A(s) empresa(s) em recuperação judicial, está(ão) dispensada(s) da apresentação 
das exigências na alínea “c.”, desde que comprove a sua capacidade econômica. 

 
9.6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

9.6.1. Comprovação de registro da pessoa jurídica licitante junto ao CREA, por meio da apresentação 
de Certidão de Registro de Pessoa Jurídica em nome da licitante, dentro do seu prazo de validade, 
da qual conste a habilitação para desempenho de atividades compatíveis com os serviços objeto da 
licitação e os seus responsáveis técnicos. 
9.6.2. A licitante com sede fora do Estado de abrangência definido neste Edital, caso venha ser 
consagrada vencedora do certame, anteriormente a assinatura do contrato deverá apresentar visto 
emitido pelo CREA da região em que será realizada a obra/serviços. 
9.6.3. Comprovação técnico-operacional: comprovação de aptidão da licitante, pela execução de 
serviços compatíveis em características e prazos com o objeto da licitação, através de atestado(s) 
em nome da empresa, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, demonstrando 
a aptidão da licitante. 
 



 

 
 
9.6.4. Comprovação de capacidade técnico-profissional de execução de obras e/ou serviços, por 
meio de atestado(s) ou declaração(ões) , emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
em nome do profissional pertencente ao quadro permanente da licitante na datada entrega da 
proposta, legalmente habilitado e registrado junto ao CREA – Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT´s) onde constem as 
realizações de obras e/ou serviços semelhantes ao objeto desta licitação. 
9.6.5. A comprovação do vínculo do profissional detentor do atestado técnico apresentado, será feita 
mediante cópia do contrato (registrado no CREA) e da Carteira Profissional, no caso de empregado 
da empresa, ou através de registro deste empregado como integrante do quadro permanente do 
licitante, comprovado através da Certidão de Registro de Quitação – CRQ, expedida pelo CREA, ou 
ainda através da apresentação de cópia do Estatuto ou Contrato Social, devidamente registrada no 
órgão competente, no caso de proprietário ou sócio, ou mediante apresentação de cópia do contrato 
de prestação de serviços firmado sob a égide da legislação civil, ou ainda, caso dito contrato não 
tenha sido firmado, por meio de declaração formal de contratação futura do profissional indicado, 
acompanhada da anuência deste. Os registros perante o CREA deverão observar a Lei Federal nº 
5.194/66; 
9.6.6. Declaração individual do profissional apresentado para atendimento da alínea"c”, deste 
subitem, autorizando sua inclusão na equipe, salvo quando se tratar de sócio da empresa licitante; 
9.6.7. Declaração de disponibilidade imediata dos equipamentos, das máquinas e do pessoal técnico 
necessário à execução do objeto licitado. Para a Proposta de preços solicitamos a apresentação dos 
seguintes itens: 

a) Orçamento detalhado, com indicação dos respectivos preços unitários e totais e 
composições de preços unitários para todos os itens do orçamento base, obedecendo à 
sequência estabelecida pela Planilha Orçamentária constante do Projeto Básico, devendo as 
especificações, unidades e quantidades dos serviços estarem rigorosamente idêntica às constantes 
referida planilha; 

b) Composição detalhada do BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) utilizado para compor os 
preços ofertados, discriminando despesas administrativas, despesas financeiras, tributos e 
rentabilidade, cujo percentual não poderá ultrapassar o estipulado no Projeto Básico; 

c) Cronograma Físico Financeiro, considerando a Proposta apresentada e as informações 
previstas no Projeto Básico. 

d) Nos custos unitários deverão estar incluídos todos os encargos sociais que incidam sobre os 
mesmos, bem como os custos indiretos, tais como: materiais, mão de obra, impostos, taxas, 
despesas administrativas, transportes, seguros e lucros, e ainda as despesas de conservação, até o 
recebimento do objeto licitado pela fiscalização do Município de Jaqueira;  

e) Composição detalhada dos encargos sociais utilizados para formação do preço unitário 
f) Composição auxiliares referente à mão de obra utilizada, lembrado que os salários 

considerados nos cálculos da proposta, não poderão ser inferiores aos estabelecidos em convenção 
coletiva ou convenções trabalhistas e os encargos sociais, complementares e tributários, deverão 
estar de acordo com as alíquotas definidas na legislação vigente. 

g) Atestado de Visita e/ou Declaração de conhecimento do objeto e condições dos locais 
dos serviços, de acordo com modelo(s) estabelecido(s) no(s) Anexo(s) do Edital; 

 
g.1) As empresas interessadas nesta licitação poderão (facultado) visitar e examinar o(s) 
local(is) do(s) serviço(s), e obter para si, às suas expensas, sua responsabilidade e risco, todas 
as informações e verificações que possam ser necessárias para a elaboração de suas 



 

propostas, não podendo as licitantes, em hipótese alguma, propor modificações nos preços, 
prazos ou condições estipuladas, alegar qualquer prejuízo ou reivindicar qualquer benefício, 
sob a influência de dados e/ou informações sobre o local dos serviços; 

g.2) A visita técnica será realizada em datas determinadas pela Secretaria de Obras e Serviços 
Públicos, do Município de Jaqueira, mediante agendamento prévio das interessadas, no 
seguinte endereço: Endereço: Av. Francisco Pellegrino, nº 162, Centro, Jaqueira-PE, 
fone/celular: 81 9 9419-1065, Secretário de Obras e Serviços Públicos: Josivaldo Manoel da 
Silva, Horário de Funcionamento: De segunda a sexta das 07:00 às 13:00 horas e somente 
poderá ser realizada pela citada Secretaria, impreterivelmente até as 13h00min do 1º (primeiro) 
dia útil que anteceder a data determinada para o recebimento e abertura da documentação e 
proposta das licitantes, ou seja, até as 13h00min, do dia 08 de novembro de 2024; 

g.3) A visita técnica deverá ser realizada por representante(s) legal(is) e/ou responsável(eis) 
técnico(s)da licitante; 

 
g.4) Ao término da visita será expedido o Atestado que comprove sua realização, de acordo 
com o modelo previsto no ANEXO IV, que deverá ser anexado aos documentos de “habilitação” 
– Envelope 01;  
 
g.5) As empresas que julgarem da não necessidade de realização da visita técnica conforme 
subitens anteriores, deverá apresentar Declaração, de acordo com o modelo previsto no 
ANEXO VI, devidamente assinado por seu representante(s) legal(is) e/ou responsável técnico 
de que possui pleno conhecimento do objeto e condições do(s) local(is) dos serviços, que 
deverá ser anexado aos documentos de “habilitação” – Envelope 01 

 
9.7 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital. 
9.8  A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
9.9 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
9.10 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
9.11 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o agente de 
contratação/Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
9.12 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
9.13 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 



 

9.14 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 
o(s) item (s) de menor (s) valor (s) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 
remanescentes. 
9.15 A documentação exigida para comprovar a habilitação jurídica, a qualificação econômico-financeira 
e a regularidade fiscal e trabalhista poderão ser substituídas pelo registro cadastral do Município de 
Jaqueira, caso detenha. 
9.16 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
9.17 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de contratação/ 
Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
 

 
10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 
horas, a contar da solicitação do agente de contratação no sistema eletrônico e deverá: 
10.2 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou 
seu representante legal; 
10.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
10.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
10.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, vinculam a Contratada. 
10.6 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso. 
10.7 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 
10.8 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 
10.9 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante. 
10.10 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 

 
11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) 
minutos, para que qualquer licitante manifeste durante a sessão eletronica no SISTEMA ELETRÔNICO 
- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS – BNC https://bnccompras.com/Home/Login, a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (s) decisão (s) pretende recorrer e por quais 
motivos, em campo próprio do sistema. 

10. DO ENCAMIHAMENTO DA PROSPOTA VENCEDORA 

11. DOS RECURSOS 

https://bnccompras.com/Home/Login


 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao agente de contratação/comissão verificar a tempestividade 
e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
11.3 Nesse momento o agente de contratação/comissão não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso; 
11.4 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito; 
11.5 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.6 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.7 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 

 
12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados atraves do CHAT DA CONCORRENCIA 
ELETRONICA para acompanhar a sessão reaberta. 
12.3 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), de acordo com a fase do 
procedimento licitatório; 
12.4 A convocação quando optada a ser feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na 
BNC, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 

 
13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor para cada item sob disputa, 
por ato do agente de contratação/comissão, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 
13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
 

 
14.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 



 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
14.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 
14.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu 
recebimento; 
14.4 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
14.5 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 
no reconhecimento de que: 
14.6 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133 de 2021. 
14.7 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos; 
14.8 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arts 137 á 139 da 
Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos arts. 124 e 126 da mesma 
Lei. 
14.9 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual ou no Projeto Básico. 
14.10 Previamente à contratação, a Administração realizará consulta ao Consulta Consolidada de 
Pessoa Jurídica do TCU, para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 
2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 
14.11 Na hipótese de irregularidade do registro no Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, o 
contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades previstas no Edital e Anexos. 
14.12 Na assinatura do Contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
no Edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do Contrato. 
14.13 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no Edital ou se recusar a assinar o Contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 
das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta 
e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o Contrato. 
 

 
15.1. Os preços propostos não serão passíveis de reajustamento, na forma das Leis Federais nº 9.069, 
de 29.06.95 e nº 10.192/2001 de 14.02.2001. No entanto, caso o prazo previsto para execução dos 
serviços ultrapasse 12 (doze) meses da data de elaboração do orçamento da administração pública, os 
preços serão reajustados com base no Índice Nacional de Custo da Construção (INCC) divulgado pela 
Fundação Getúlio Vargas, afetadas exclusivamente as etapas/parcelas do empreendimento cuja 
execução se dê a partir daquele interregno em razão do próprio cronograma inicial ou por força de 
vicissitudes supervenientes não decorrentes de culpa da contratada. 
15.2 O valor do reajustamento será determinado através da utilização da seguinte fórmula:  

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 



 

R = Vx(I1 – Io)/Io 
Onde: 
R - reajustamento procurado; 
V - Valor contratual das obras/serviços a ser reajustado; 
I1 - Índice relativo ao mês de aniversário do orçamento da Administração; 
Io - Índice correspondente ao mês da elaboração do orçamento da Administração. 

 
16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Contrato. 
 

 
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas neste Edital e seus anexos, 
na proposta apresentada e na minuta do Contrato. 
 

 
18.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da 
apresentação da FOLHA DE MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS contendo o detalhamento dos serviços 
efetivamente executados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e contacorrente 
indicados pelo contratado. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata a Lei Federal nº14.133/2021 ser efetuados no prazo de até 05 dias úteis, contados da 
data da apresentação da MEDIÇÃO, referente ao período de adimplemento de cada parcela; 
18.2 Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição aprovada, 
acompanhada da Planilha de Medição de Serviços e de memória de cálculo detalhada. 
18.3 A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos: 
 

a) Uma vez ao mês, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada 
apresentará a medição prévia das atividades executadas no período, através de planilha e 
memória de cálculo detalhada, com base nos preços unitários previstos no contrato e nos 
quantitativos apurados. 

b) Juntamente com a primeira medição, a Contratada deverá apresentar comprovação de 
matrícula da obra junto à Previdência Social. 

c) A Contratante terá o prazo de 08 dias úteis, contados a partir da data da apresentação da 
medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela 
Contratada, bem como para avaliar a conformidade das atividades executadas. 

d) A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das 
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva das atividades executadas. 

e) A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 dias, contado da data 
final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir. 

f) O pagamento somente será efetuado após o “Atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos 
neste instrumento. 

g) O “Atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com as atividades efetivamente executadas, de 

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18. DO PAGAMENTO 



 

acordo com a Folha de Medição aprovada, bem como às seguintes comprovações, que 
deverão obrigatoriamente acompanhá-la: 

h) Do pagamento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 
Previdência Social) e da regularidade trabalhista, correspondentes ao mês da última nota 
fiscal ou fatura vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados à execução 
contratual, quando não for possível a verificação da regularidade dos mesmos no Sistema 
de Cadastro de Licitantes - SICAF; 

i) Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF, ou na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada na Lei Federal n° 14.133/2021; 

j) O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “Atesto” pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em relação às atividades efetivamente prestadas e aos materiais empregados. 

k) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 
18.4 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
 

a) Não produziu os resultados acordados; 
b) Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida; 
c) Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 
18.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
18.6 Antes de cada pagamento à contratada, deverá ser analisada a regularidade e a manutenção das 
condições de habilitação da empresa mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais e à documentação 
mencionada na Lei Federal n° 14.133/2021, cabendo à contratada a apresentação da documentação. 
18.7 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por 
escrito, para que, no prazo de 10 dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
18.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
18.9 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação jurídico-fiscal- 
trabalhista. 
18.10 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será 



 

rescindido o contrato em execução com a contratada em situação irregular jurídico-fiscal-trabalhista. 
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial 
a prevista no artigo 31 da Lei n. 8.212, de 1993. 
18.11 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 
18.12 Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na 
Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 
 

 
19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei, o licitante/adjudicatário/contratado que, com dolo 
ou culpa: 
 
19.1.1. Não assinar Contrato; 
19.1.2. Não apresentar a documentação exigida no Edital; 
19.1.3. Apresentar documentação falsa; 
19.1.4. Causar o atraso na execução do objeto; 
19.1.5. Não mantiver a proposta; 
19.1.6. Falhar na execução do contrato; 
19.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 
19.1.8. Declarar informações falsas; 
19.1.9. Cometer fraude fiscal. 
19.1.10.  As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 
19.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 
19.2 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 

b) multas conforme as seguintes infrações e gradações: 
 
1% (um por cento) sobre o valor dos itens, por dia de atraso na entrega dos itens que forem solicitados, 
limitada ao total de 10% (dez por cento); 
15% (quinze por cento) sobre o valor dos itens que forem entregues em desconformidade com as 
características definidas no Termo de Referência ou com as quantidades solicitadas pela Administração; 
20% (vinte por cento) sobre o valor dos itens sob disputa ou para os quais sagrou-se vencedor, em sendo 
constatado o cometimento de quaisquer das infrações definidas nos itens 19.1.1, 19.1.3, 19.1.7, 19.1.8 
e 19.1.9; 
10% (vinte por cento) sobre o valor dos itens sob disputa ou para os quais sagrou-se vencedor, em sendo 
constatado o cometimento das infrações mencionadas nos itens 19.1.2, 19.1.5 e 19.1.6, exceto, em 
relação a este último item, se o desrespeito aos termos da proposta ocorrer em razão da entrega de itens 
sem as especificações obrigatórias, hipótese na qual será aplicada a hipótese do item 2.4.2.2 deste 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 



 

Edital. 
 
19.3 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: Advertência; multa e impedimento de licitar e contratar. 
19.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados. 
19.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
19.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à Administração 
Pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
19.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito 
normal na unidade administrativa. 
19.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de 
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
19.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 
o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme art. 419 do Código Civil.19.20 
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133/2021. 
19.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 
o princípio da proporcionalidade. 
19.11 As penalidades serão obrigatoriamente registradas nos portais devidos. 
19.12 As sanções observarão também o que consta no Projeto basico. 
 

 
20.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 
20.2 A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados exclusivamente por meio eletrônico, 
em campo próprio, no endereço eletrônico http://bnc.org.br/. 
20.3 A resposta à impugnação será efetuado em sítio eletrônico oficial da Concorrência (http://bnc.org.br/ 
) no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, 
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame 
20.4 Caberá ao agente de contratação/Apoio, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital 
e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (Tres) dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 
20.5 A decisão do Agente de Contratação sobre o julgamento da impugnação será comunicada ao 

20. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
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licitante interessado, preferencialmente, até o dia anterior à data marcada para abertura das propostas, 
podendo tal comunicação ser feita na própria sessão de abertura, fazendo-se o registro no “chat. 
20.6 Acolhida a impugnação, havendo necessidade de alterações, aplicar-se-á o disposto da legislação 
municipal virgente. 
As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
20.7 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação/comissão, nos autos do processo de licitação.  
20.8 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
agente de contratação/comissão, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
20.9 O agente de contratação/comissão responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 
(dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 
20.10 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
 

 
21.1 Da sessão pública da concorrência divulgar-se-á ata no sistema eletrônico. 
21.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo agente de contratação/comissão. 
Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
21.3 No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação/comissão poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
21.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
21.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
21.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
21.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
21.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
21.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
21.10 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico http://bnc.org.br/ e 
http://netuse.inf.br/jaqueira_j/portaltransparencia/  ou no Departamento de Licitações do Município de 
Jaqueira, nos dias úteis, no horário das 08h às 13h. 
21.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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ANEXO I - Minuta – Termo de Contrato; 
ANEXO II – Declarações; 
ANEXO III – Memorial Descritivo (Projeto Básico) 
ANEXO IV – Planilha Orçamentária, Curva ABC, Cronograma Físico financeiro, Memória de Cálculos, 
Cálculo do BDI, Composições e Especificações Técnicas. 
 
Jaqueira – PE, 22 de outubro de 2024. 
 
*Aprovo o presente edital e autorizo sua divulgação por estarem aqui presentes as condições 
necessárias para a seleção da proposta mais vantajosa. 

 
 

_________________________________ 
Maria Solange Gomes Pellegrino 

Secretária Municipal de Educação | Gestora do FME 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 

CONTRATO FME N° 0xx/2024 
 
 
 

Ref.: 
Processo Licitatório FME nº 003/2024 
Concorrência Eletrônica nº 001/2024 

 
 
 

Termo de Contrato de prestação de serviços de engenharia que 
entre si celebram o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCÇÇÃO e a 
Empresa ____________________________. 

 
 
Pelo presente instrumento, que entre si celebram, de um lado, O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DE JAQUEIRA-PE, com sede na Rua Dionísio Pereira Costa, nº 203, Centro, Município de Jaqueira-PE, 
inscrito no CNPJ sob o nº 30.609.545/0001-60, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, 
neste ato representada pela Secretária Municipal de Educação e Gestora do Fundo Municipal de 
Educação, a Exma. Sra. Maria Solange Gomes Pellegrino, brasileira, divorciada, portadora da cédula 
de identidade RG nº 1.222.917 SDS/PE, inscrita no CPF sob o nº 191.959.154-00, residente e domiciliada 
na Av. Francisco Pellegrino, nº 242, Município de Jaqueira, Estado de Pernambuco e, do outro lado, a 
empresa ____________, com sede à Rua ___________, bairro, cidade, UF, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n.º _________,  doravante aqui denominada apenas CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a) 
_____________, inscrito no CPF/MF sob o n.º _________, Identidade n.º ________, órgão emissor, 
tendo em vista a contratação, considerando o disposto Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e 
demais legislação aplicável, e a homologação do Processo Licitatório FME nº 003/2024, Concorrência 
Eletrônica nº001/2024, têm entre si justo e acordado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1 O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONCLUSÃO DE 01 (UMA) CRECHE CONVENCIONAL TIPO 1 – 
PADRÃO FNDE – MUNDO ENCANTADO, NO MUNICÍPIO DE JAQUEIRA-PE, COM RECURSOS DO 
FNDE/PAR/PRÓ-INFANCIA, nas condições estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos 
técnicos que se encontram anexos ao instrumento convocatório do certame que deu origem a este 
instrumento contratual. 
1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao instrumento convocatório pertinente a Concorrência Pública 
Eletrônica nº 01/2024 e seus anexos e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 
 
2.1 O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados da data da Ordem Inicial de Serviços, quando 
as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis. 

ANEXO I – MINUTA - TERMO DE CONTRATO 



 

2.2 A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação 
sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar. 
2.3 O prazo de execução dos serviços é de 12 (doze) meses, contados do recebimento da Ordem Inicial 
de Serviço, observado o cronograma fixado no Projeto de Engenharia. A emissão da Ordem de Serviço 
está condicionada à existência de disponibilidade financeira. 
2.4 A eventual reprovação dos serviços, em qualquer fase de execução, não implicará alteração do prazo, 
nem eximirá a CONTRATADA da aplicação das multas contratuais. 
2.5 É proibido o retardamento imotivado da execução das obras ou serviços, ou de suas parcelas, salvo 
em razão de insuficiência financeira ou de comprovado motivo de ordem técnica, justificados em 
despacho circunstanciado do ordenador de despesas, mediante notificação à CONTRATADA. 
2.6 A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato, formalizada por meio de termo aditivo, 
será precedida da correspondente adequação do cronograma físico- financeiro, bem como de justificativa 
e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos 
do processo administrativo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 
 
3.1 O valor global da contratação é de R$ (...) (...). 
3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
3.3 O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém serão passíveis de 
reajustamento, na forma das Leis Federais nº 9.069, de 29.06.95 e nº 10.192/2001 de 14.02.2001. No 
entanto, caso o prazo previsto para execução dos serviços ultrapassem 12 (doze) meses, os preços 
serão reajustados com base no Índice Nacional de Custo da Construção (INCC) divulgado pela Fundação 
Getúlio Vargas, afetadas exclusivamente as etapas/parcelas do empreendimento cuja execução se dê a 
partir daquele interregno em razão do próprio cronograma inicial ou por força de vicissitudes 
supervenientes não decorrentes de culpa da CONTRATADA. O valor do reajustamento será determinado 
através da utilização da seguinte fórmula: 
 
R = Vx(I1 – Io)/Io 
Onde: 
R- reajustamento procurado; 
V- Valor contratual das obras/serviços a ser reajustado; 
I1 – Índice relativo ao mês de aniversário do orçamento da Administração; 
Io – Índice correspondente ao mês da elaboração do orçamento da Administração. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do município, para o exercício de 2024, destinado ao Fundo Municipal de 
Educação, na classificação abaixo: 
 
9 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME 
03 FUNDOS 
03 06 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
030602 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 



 

12 Educação 
12 365 Educação Infantil 
12 365 1207 EDUCAÇÃO INFANTIL 
12 365 1207 1605 0000 CONSTRUÇÃO, REFORMA E/OU AMPLIAÇÃO DE UNIDADES ESCOLARES 
DA EDUCAÇÃO INFANTIL E CRECHES 
4.4.90.00.00APLICAÇÕES DIRETAS  
1.000.24 124.001 Outras Transferências de Recursos – FNDE 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
 
5.1 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da 
apresentação da FOLHA DE MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS contendo o detalhamento dos serviços 
efetivamente executados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente 
indicados pelo contratado. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso I do art. 75 da Lei 14.133, de 2021, deverão ser efetuados no prazo de até 05 
dias úteis, contados da data da apresentação da MEDIÇÃO, referente ao período de adimplemento de 
cada parcela, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
5.2 Após a aprovação, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição aprovada, 
acompanhada da Planilha de Medição de Serviços e de memória de cálculo detalhada. 
5.3 A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela CONTRATADA de acordo com os seguintes procedimentos: 

a) Ao final de cada mês da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, a CONTRATADA apresentará a medição prévia das atividades executadas no 
período, através de planilha e memória de cálculo detalhada. 

b) Juntamente com a primeira medição, a CONTRATADA deverá apresentar comprovação de 
matrícula da obra junto à Previdência Social e a ART – Anotação de Responsabilidade Técnica 
de Execução. (Quaisquer alteração contratual, ou Aditivo deverá a empresa providenciar Nova 
ART indicando as alterações junto ao Orgao Fiscalizador – CREA-CAU). 

5.4  A CONTRATANTE terá o prazo de 08 dias úteis, contados a partir da data da apresentação da 
medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela CONTRATADA, 
bem como para avaliar a conformidade das atividades executadas. 
5.5  A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de qualquer das 
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva das atividades executadas. 
5.6  O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, acompanhada dos demais documentos exigidos neste 
instrumento contratual. 
5.7  O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA com as atividades efetivamente executadas, bem como 
às seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá- la: 

a) Do pagamento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência 
Social) e da regularidade trabalhista, correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura 
vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados à execução contratual, quando não 
for possível a verificação da regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
- SICAF; 

a) Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF, ou na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada na Lei Federal nº 14.133/2021. 

b) O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em 



 

relação às atividades efetivamente prestadas e aos materiais empregados. 
c) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

5.8 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

a) Não produziu os resultados acordados; 
b) Deixou de executar as atividades CONTRATADAs, ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida; 
c) Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
5.9 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no instrumento convocatório. 
5.10 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, a empresa CONTRATADA cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT 
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos: 1) prova 
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e 
Municipal do domicílio ou sede do contratado, conforme exigido no instrumento convocatório; 4) Certidão 
de Regularidade do FGTS 
– CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
5.11 Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, junto ao SICAF ou através da 
análise da documentação entregue, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo 
de 10 dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE. 
5.12 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
5.13 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla 
defesa. 
5.14 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação jurídico-fiscal-
trabalhista. 
Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE, não será 
rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA em situação irregular jurídico-fiscal-trabalhista. 
5.15 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 
especial a prevista no artigo 31 da Lei n. 8.212, de 1993. 
5.16 A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 



 

tratamento tributário favorecido previsto na Lei Complementar n. 123, de 2006. 
5.17 Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na 
Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
6.1 A CONTRATADA, após a assinatura do Termo de Contrato e antes da Ordem Inicial de Serviço, 
prestará garantia no valor correspondente a 5% do valor do Contrato, que será liberada de acordo com 
as condições previstas neste Edital, conforme disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, desde que 
cumpridas as obrigações contratuais.A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, 
deverá abranger um período mínimo de 03 meses após o término da vigência contratual. 
6.2 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a) Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas; 

b) Prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; 

c) As multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA; 
Obrigações fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela CONTRATADA. 
6.3 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 
anterior. 
6.4 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em banco oficial indicado 
pela CONTRATANTE, com correção monetária. 
6.5 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Fazenda. 
6.6 A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade durante 
a vigência do contrato. 
6.7 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador 
aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
6.8 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
readequada ou renovada nas mesmas condições. 
6.9 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 
CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 dias úteis, contados da 
data em que for notificada. 
6.10 A CONTRATANTE não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

a) Caso fortuito ou força maior; 
b) Alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais; 
c) Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos praticados 

pela CONTRATANTE; 
d) Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 
a) Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 

previstas neste item. 
b) Será considerada extinta a garantia: 
c) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, 
mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do 
contrato; 



 

d) No prazo de três meses após o término da vigência, caso a CONTRATANTE não comunique a 
ocorrência de sinistros. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 
7.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma 
a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da 
CONTRATANTE, especialmente designados, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021; 
7.2 O Fiscal da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle 
da execução dos serviços e do contrato. 
7.3 A verificação da adequação da prestação CONTRATADA deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se 
vincula este contrato. 
7.4 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 
sem perda da qualidade na execução dos serviços, deverá comunicar à autoridade responsável para que 
esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites 
de alteração dos valores contratuais previstos na Lei Federal nº 14.133/2021; 
7.5 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 
verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos 
mesmos, de acordo com o estabelecido nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao 
instrumento convocatório a que se vincula este contrato, informando as respectivas quantidades e 
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
7.6 A fiscalização da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando 
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto na Lei 
Federal nº 14.133/2021; 
7.8 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação 
de sanções administrativas, previstas neste Termo de Contrato e na legislação vigente, podendo culminar 
em rescisão contratual, conforme disposto na Lei Federal nº 14.133/2021; 
7.9 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com a Lei Federal nº14.133/2021; 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
8.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 
designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 
8.3 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
8.4 Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma físico-



 

financeiro; 
Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA; 
8.5 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato; 
8.6 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
8.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município de Jaqueira para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA; 
8.8 Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, “as built”, especificações técnicas, orçamentos, 
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento 
dos serviços e notificações expedidas; 
8.9 Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte documentação como condição indispensável 
para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

a) “As built”, elaborado pelo responsável por sua execução; 
b) Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 
c) Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 
d) Carta "habite-se", emitida pela prefeitura; 
e) Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório 

de Registro de Imóveis; 
f) A reparação dos vícios verificados, tendo em vista o direito assegurado à CONTRATANTE na 

Lei Federal nº 14.133/2021 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
9.1 Executar cada uma das fases do empreendimento, com a alocação dos empregados necessários ao 
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, fornecendo e utilizando os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios de qualidade e quantidade compatíveis com as especificações contidas nos 
projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este 
contrato, bem como na sua proposta; 
9.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 
9.3 Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE; 
9.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 
CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia prestada, ou dos pagamentos devidos à 
CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.5 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 
9.6 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com os 
Equipamentos de Proteção Individual - EPI; 
9.7 Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 
no órgão para a execução das atividades CONTRATADAs; 
9.8 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
CONTRATANTE; 
9.9 Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste instrumento contratual; 



 

9.10 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da CONTRATANTE; 
9.11 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à 
CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução do 
empreendimento; 
9.12 Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.13 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
9.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de execução dos serviços para 
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 
compromissos assumidos; 
9.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança da CONTRATANTE; 
9.16 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE; 
9.17 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
9.18 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local dos serviços. 
9.19 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 
9.20 Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
9.21 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 
9.22 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 
9.23 Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade 
Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas 
pertinentes (Leis nº 6.496/1977 e 12.378/2010); 
9.24 Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 
9.25 Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a 
Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Projeto Básico e seus anexos, conforme 
artigo 93 da Lei n° 14.133/2021; 
Assegurar à CONTRATANTE: 
9.26 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de 
forma permanente, permitindo à CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 
9.27 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive 



 

aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista 
autorização expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais 
cabíveis. 
9.28 Promover a organização técnica e administrativa das atividades, de modo a conduzi-las eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram ou fundamentam o Projeto 
de Engenharia e este Contrato, no prazo determinado. 
9.29 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.30 Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 
9.31 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro Fiscal preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 
9.32 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 
instrumento contratual, no Projeto de Engenharia e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados 
com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 anos, contado da data de 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da 
CONTRATANTE. 
9.33 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por 
qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da 
CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra. 
9.34 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 
serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto no Projeto 
de Engenharia e demais documentos anexos; 
9.35 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 
esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.); 
9.36 Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela CONTRATADA, que formarão um conjunto de 
documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, 
previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências 
capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do 
empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e 
entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto 
garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos 
trabalhos: 
9.37 A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos anteprojetos 
constantes no Projeto Executivo e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e 
apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as 
alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos; 
9.38 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, a empresa CONTRATADA cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT 
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos: 



 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
c) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do 

domicílio ou sede do contratado, conforme exigido no instrumento convocatório; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT; 
9.39 Serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA eventuais erros/equívocos no 
dimensionamento da proposta. 
9.40 Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura do 
contrato, a CONTRATADA deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar 
início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam 
presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do Projeto Básico, o gestor do contrato, o fiscal 
técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, o preposto da 
empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
10.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e da Lei 12.846, de 2013, 
a CONTRATADA que: 

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
c) Fraudar na execução do contrato; 
d) Comportar-se de modo inidôneo; 
e) Cometer fraude fiscal; 
f) Não mantiver a proposta; 
g) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato administrativo; 
h) Obtiver vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações 

de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no Ato 
convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

i) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública. 

11.2 A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas no Decreto nº 4.054, de 19 de 
setembro de 2008. 
11.3 Também fica sujeita às penalidades da Lei Federal nº 14.133/2021 a CONTRATADA que: 

a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 
11.4  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 
na Lei Federal nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 6.161, de 2000. 



 

11.5  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 
o princípio da proporcionalidade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES 
 
12.1 O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário 
12.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina na Lei Federal nº 14.133/2021; 
12.3 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá 
ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha 
orçamentária. 
12.4 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência poderá ser 
reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em casos excepcionais e 
justificados, desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos unitários do 
sistema de referência utilizado na forma do Decreto n. 7.983/2013, assegurada a manutenção da 
vantagem da proposta vencedora ante a da segunda colocada na licitação. 
12.5 O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preço deverá 
apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da Administração Pública divulgado por ocasião 
da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de referência, 
ressalvada a exceção prevista no subitem anterior e respeitados os limites do previstos na Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES 
 
13.1 É vedado à CONTRATADA: 

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
b) Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
14.1 Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à CONTRATADA apresentar 
comunicação escrita informando o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual competirá, no prazo de 
até 15 dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório. 
14.2 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
14.3 A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio 
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a 
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 
revisões finais que se fizerem necessários. 
14.4 Após tal inspeção, será lavrado o Termo de Recebimento Provisório, em 02 vias de igual teor e 
forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas. 
14.5 A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 
de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Termo de Recebimento Provisório. 
14.6 O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 90 



 

dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da 
fiscalização quanto às pendências observadas e somente após solucionadas todas as reclamações 
porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores 
de serviços empregados na execução do contrato. 
14.7 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à CONTRATANTE nos 15 dias anteriores à 
exaustão do prazo. 
14.8 O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais 
em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO 
 
15.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas na Cláusula Onze. 
15.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 
o direito à prévia e ampla defesa. 
15.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista na Lei Federal nº14.133/2021; 
15.4 O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao 
cronograma físico-financeiro, atualizado; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 
 
16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diario 
Municipal dos Municipios do Estado de Pernambuco – AMUPE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
 
O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da 
Comarca de Jaqueira/PE. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de igual 
teor, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos CONTRATANTES. Caso Optem por 
Assinatura de forma digital, e conforme a MP 2.200-2/01,Art.10º,§2, reconhecem como válida, qualquer 
forma de comprovação de anuência aos termos do presente instrumento, ainda que não se utilizem de 
certificado digital emitido no padrão ICP-Brasil 
 
Jaqueira (PE), 00 de mês de 2024. 
 
__________________________________________________________ 
CONTRATANTE 



 

__________________________________________________________ 
CONTRATADA: 
REPRESENTANTE: 
CPF.: 
 
TESTEMUNHAS: 
1.____________________________                      2.________________________________ 
Nome:                                                                      Nome: 
CPF:                                                                        CPF: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2024 
A/C: Sr. Agente de Contratação do FME de Jaqueira -PE 
 
DECLARAÇÃO 
 
A Empresa (RAZÃO SOCIAL), sito à (ENDEREÇO COMPLETO), inscrita no CNPJ sob Nº (NÚMERO), 
neste ato representado pelo Sr.(a) (NOME DO REPRESENTANTE LEGAL), inscrito no Registro Nacional 
sob o Nº (NÚMERO DO RG) e CPF. Nº (NÚMERO DO CPF), DECLARA para os devidos fins que: 
 

1.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no Artigo 3° da Lei Complementar Nº 123, de 2006, estando apta a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus Artigos 42 a 49, quando a empresa for classificada como ME/EPP. 
( ) SIM ( ) NÃO 

1.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos. 
( ) SIM ( ) NÃO 

1.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade 
com as exigências editalícias. 
( ) SIM ( ) NÃO 

1.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 
( ) SIM ( ) NÃO 

1.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
( ) SIM ( ) NÃO 

1.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP Nº 2, de 16 de 
setembro de 2009. 
( ) SIM ( ) NÃO 

1.7. Que não possui em sua cadeia produtiva empregado executando trabalho degradante ou forçado observando o 
disposto nos incisos III e IV do Art. 1º e no inciso III do Art. 5º da Constituição Federal. ) SIM ( ) NÃO 

.1.8 DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO OBJETO E CONDIÇÕES DOS LOCAIS DOS SERVIÇOS: 
declara sob as penalidades da lei, para fins de participação no Processo Licitatório FME nº. 003/2024, Concorrência  
nº. 001/2024, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
DE CONCLUSÃO DE 01 (UMA) CRECHE CONVENCIONAL TIPO 1 – PADRÃO FNDE – MUNDO ENCANTADO, NO 
MUNICÍPIO DE JAQUEIRA-PE, COM RECURSOS DO FNDE/PAR/PRÓ-INFANCIA, que tem pleno conhecimento das 
condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e assumimos total responsabilidade por esse fato, de 
forma que a falta de conhecimento das condições do(s) local,(is) onde serão executados os serviços, não será utilizada 
para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o Município de Jaqueira. 

Estou ciente que a declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição, sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e no edital da referida concorrência eletrônica. 
 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA (ANEXAR A PROCURAÇÃO DO 
MESMO) 
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À NORMA DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO 

ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÕES 



 

FEDERAL 
 
À COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE JAQUEIRA/PE CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº 01/2024. 
 
A  empresa  (Razão  Social  da  Licitante),  CNPJ  (número),  sediada  na  Rua , nº  , (Bairro/Cidade), 
através de seu Diretor ou Representante Legal, (Nome/CI), declara para fins do inciso XXXIII do artigo 
7° da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional, nº 20/98, que não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a 
menores de 16 anos. 
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local, ...... de de 2024. 
 
Assinatura do representante legal ou procurador da empresa: 
......................................................................................... CPF: ................................................. 
 
(Obs.: Anexar a declaração preenchida e assinada com os demais documentos de habilitação) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

MODELO DO ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 
 

PROCESSO LICITATÓRIO FME Nº. 003/2024 
CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 001/2024 

 
 
 

Atesto que o Sr(a). .............................................................................................., portador(a) do 
documento de identificação ....................................................................................., representando a 
empresa ....................................................(nome da pessoa jurídica),   inscrita no CNPJ sob o nº 
........................................................ sediada à ...................................................................(endereço 
completo), através de visita realizada nos locais onde serão executados os serviços/ obras, tomou 
conhecimento e está ciente das condições dos locais e que recebeu instruções e informações adicionais 
necessárias à prestação dos serviços/ execução das obras objeto desta licitação, não havendo, portanto, 
nenhuma dúvida que prejudique a apresentação de uma proposta completa e com todos os detalhes. 
 
 
 

Jaqueira-PE,  .......... de .....................   de 2024. 
 
 
 

________________________________________ 
Secretaria Obras e Serviços Públicos 

 
 
 
 

______________________________________ 
Nome do Responsável  

Empresa Licitante 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 

ANEXO III - PROJETO BASICO – MEMORIAL DESCRITIVO 


